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CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.............................................................................................................................................

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta
Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em
virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou
degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da

indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o

livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de
culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas
entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de
comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal
ou instrução processual penal;

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas
as qualificações profissionais que a lei estabelecer;
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos
ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de
caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas
independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter
suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito
em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer
associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá
usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se
houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação
ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução

da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que

criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas
representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio
temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada

pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não
lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus ;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo
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da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível
à segurança da sociedade e do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de
taxas:

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra
ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e
esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a
coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe

der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia

cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e

liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível,

sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou

anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo
e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação
de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei,
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio
transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as
seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
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XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo
com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer

com seus filhos durante o período de amamentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de

crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de
opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade
competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados
em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de

sentença penal condenatória;
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação

criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for

intentada no prazo legal;
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a

defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão
comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele
indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão
ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade
judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a
liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário
infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por
ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no
exercício de atribuições do poder público;
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LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente

constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de
seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou
de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo
sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe,
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural,
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da
sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o
que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:
a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na

forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm
aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais
em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos
dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja
criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº
45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
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assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 26, de 2000)
.............................................................................................................................................

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DO PODER JUDICIÁRIO

.............................................................................................................................................

Seção IV
Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais

.............................................................................................................................................

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública

federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto
as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do
Trabalho;

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e
Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado
estrangeiro ou organismo internacional;

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de
bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas
públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da
Justiça Eleitoral;

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando,
iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou
reciprocamente;

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste
artigo; . (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados
por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;

VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando
o constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a
outra jurisdição;

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade
federal, excetuados os casos de competência dos tribunais federais;

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a
competência da Justiça Militar;

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a
execução de carta rogatória, após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a
homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à
naturalização;

XI - a disputa sobre direitos indígenas.
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária

onde tiver domicílio a outra parte.
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§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção
judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato
que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio
dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência
social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se
verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também
processadas e julgadas pela Justiça estadual.

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o
Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-
Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações
decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte,
poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito
ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal.
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção
judiciária, que terá por sede a respectiva capital, e varas localizadas segundo o
estabelecido em lei.

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições
cometidas aos juízes federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma da lei.
.............................................................................................................................................

TÍTULO V
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas
e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado

e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento
de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou
internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos
públicos nas respectivas áreas de competência;
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III  - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento
ostensivo das rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido
pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento
ostensivo das ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira,
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a
apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em
lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares
e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas
atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos
relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

TÍTULO VI
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

Seção I
Dos Princípios Gerais

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão
instituir os seguintes tributos:

I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização,

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao
contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar,
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as
atividades econômicas do contribuinte.
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§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos
Servidores Públicos Civis da União, das
autarquias e das fundações públicas
federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da
União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas
federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em
cargo público.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 4.878, DE 03 DE DEZEMBRO DE 1965

Dispõe sobre o regime jurídico peculiar
aos funcionários policiais civis da União e
do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as peculiaridades do regime jurídico dos
funcionários públicos civis da União e do Distrito Federal, ocupantes de cargos de
atividade policial.

Art. 2º São policiais civis abrangidos por esta Lei os brasileiros legalmente
investidos em cargos do Serviço de Polícia Federal e do Serviço Policial Metropolitano,
previsto no Sistema de Classificação de Cargos aprovado pela Lei nº 4.483, de 16 de
novembro de 1964, com as alterações constantes da Lei nº 4.813, de 25 de outubro de
1965.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerado funcionário policial
o ocupante de cargo em comissão ou função gratificada com atribuições e
responsabilidades de natureza policial.

Art. 3º O exercício de cargos de natureza policial é privativo dos
funcionários abrangidos por esta Lei.

Art. 4º A função policial, fundada na hierarquia e na disciplina, é
incompatível com qualquer outra atividade. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei
nº 247, de 28/2/1967)

Art. 5º A precedência entre os integrantes das classes e séries de classes do
Serviço de Polícia Federal e do Serviço Policial Metropolitano, se estabelece básica e
primordialmente pela subordinação funcional.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES PECULIARES

Art. 6º A nomeação será feita exclusivamente:  (Artigo com redação dada
pelo Decreto-Lei nº 1.088, de 2/3/1970)

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo integrante de classe singular
ou inicial de série de classes condicionada à anterior aprovação em curso específico da
Academia Nacional de Polícia; (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.088, de
2/3/1970)

II - em comissão, quando se tratar de cargo isolado que em virtude de lei,
assim deva ser provido. (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.088, de
2/3/1970)
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§ 1º. (Revogado pela Lei nº 5.800, de 1/9/1972)
§ 2º. (Revogado pela Lei nº 5.800, de 1/9/1972)

Art. 7º A nomeação obedecerá a rigorosa ordem de classificação dos
candidatos habilitados em curso a que se tenham submetido na Academia Nacional de
Polícia.

Art. 8º A Academia Nacional de Polícia manterá, permanentemente, cursos
de formação profissional dos candidatos ao ingresso no Departamento Federal de
Segurança Pública e na Polícia do Distrito Federal.

Art. 9º São requisitos para matrícula na Academia Nacional de Polícia:
I - ser brasileiro;
II - ter completado dezoito anos de idade;
III - estar no gozo dos direitos políticos;
IV - estar quite com as obrigações militares;
V - ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral inatacável, avaliados

segundo normas baixadas pela Direção Geral do Departamento de Polícia Federal.
(Inciso com redação dada pela Lei nº 6.974, de 14/12/1981)

VI - gozar de boa saúde, física e psíquica, comprovada em inspeção médica;
VII - possuir temperamento adequado ao exercício da função policial,

apurado em exame psicotécnico realizado pela Academia Nacional de Polícia;
VIII - ter sido habilitado previamente em concurso público de provas ou de

provas e títulos.
§ 1º A prova da condição prevista no item IV deste artigo não será exigida

da candidata ao ingresso na Polícia Feminina.
§ 2º Será demitido, mediante processo disciplinar regular, o funcionário

policial que, para ingressar no Departamento Federal de Segurança Pública e na Polícia
do Distrito Federal, omitiu fato que impossibilitaria a sua matrícula na Academia
Nacional de Polícia.

Art. 10. São competentes para dar posse:
I - o Diretor-Geral do Departamento Federal de Segurança Pública, ao Chefe

de seu Gabinete, ao Corregedor, aos Delegados Regionais e aos diretores e chefes de
serviço que lhe sejam subordinados;

II - o Diretor da Divisão de Administração do mesmo Departamento, nos
demais casos;

III - o Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, ao Chefe de seu
Gabinete e aos Diretores que lhe sejam subordinados;

IV - o Diretor da Divisão de Serviços Gerais da Polícia do Distrito Federal,
nos demais casos.

Parágrafo único. O Diretor-Geral do Departamento Federal de Segurança
Pública, o Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal e o Diretor da Divisão de
Administração do referido Departamento poderão delegar competência para dar posse.

Art. 11. O funcionário policial não poderá afastar-se de sua repartição para
ter exercício em outra ou prestar serviços ao Poder Legislativo ou a qualquer Estado da
Federação, salvo quando se tratar de atribuição inerente à do seu cargo efetivo e
mediante expressa autorização do Presidente da República ou do Prefeito do Distrito
Federal, quando integrante da Polícia do Distrito Federal.
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Art. 12. A freqüência aos cursos de formação profissional da Academia
Nacional de Polícia para primeira investidura em cargo de atividade policial é
considerada de efetivo exercício para fins de aposentadoria.

Art. 13. Estágio probatório é o período de dois anos de efetivo exercício do
funcionário policial, durante o qual se apurarão os requisitos previstos em lei.

Parágrafo único. Mensalmente, o responsável pela repartição ou serviço, em
que esteja lotado funcionário policial sujeito a estágio probatório, encaminhará ao órgão
de pessoal relatório sucinto sobre o comportamento do estagiário.

Art. 14. Sem prejuízo da remessa prevista no parágrafo único do artigo
anterior, o responsável pela repartição ou serviço em que sirva funcionário policial
sujeito a estágio probatório, seis meses antes da terminação deste, informará
reservadamente ao órgão de pessoal sobre o funcionário, tendo em vista os requisitos
previstos em lei.

Art. 15. As promoções serão realizadas em 21 de abril e 28 de outubro de
cada ano, desde que verificada a existência de vaga e haja funcionários em condições de
a ela concorrer.

Art. 16. Para a promoção por merecimento é requisito necessário a
aprovação em curso da Academia Nacional de Polícia correspondente à classe
imediatamente superior àquela a que pertence o funcionário.

Art. 17. O órgão competente organizará para cada vaga a ser provida por
merecimento uma lista não excedente de três candidatos.

Art. 18. O funcionário policial, ocupante de cargo de classe singular ou final
de série de classes, poderá ter acesso à classe inicial de séries afins, de nível mais
elevado, de atribuições correlatas porém mais complexas.

§ 1º A nomeação por acesso, além das exigências legais e das qualificações
em cada caso, obedecerá a provas práticas que compreendam tarefas típicas relativas ao
exercício do novo cargo e, quando couber, à ordem de classificação em concurso de
títulos que aprecie a experiência profissional, ou em curso específico de formação
profissional, ambos realizados pela Academia Nacional de Polícia.

§ 2º As linhas de acesso estão previstas nos Anexos IV dos Quadros de
Pessoal do Departamento Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito Federal,
aprovados pela Lei nº 4.483, de 16 de novembro de 1964.

Art. 19. As nomeações por acesso abrangerão metade das vagas existentes
na respectiva classe, ficando a outra metade reservada aos provimentos na forma
prevista no artigo 6º desta Lei.  (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto-Lei
nº 1.088, de 2/3/1970)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 5.800, de 1/9/1972)

Art. 20. O funcionário policial que, comprovadamente, se revelar inapto
para o exercício da função policial, sem causa que justifique a sua demissão ou
aposentadoria, será readaptado em outro cargo mais compatível com a sua capacidade,
sem decesso nem aumento de vencimento.
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Parágrafo único. A readaptação far-se-á mediante a transformação do cargo
exercido em outro mais compatível com a capacidade física ou intelectual e vocação.

Art. 21. O funcionário policial não poderá ser obrigado a interromper as
suas férias, a não ser em virtude de emergente necessidade da segurança nacional ou
manutenção da ordem, mediante convocação da autoridade competente.

§ 1º Na hipótese prevista neste artigo, in fine , o funcionário terá direito a
gozar o período restante das férias em época oportuna.

§ 2º Ao entrar em férias, o funcionário comunicará ao chefe imediato o seu
provável endereço, dando-lhe ciência, durante o período, de suas eventuais mudanças.

CAPÍTULO III
DAS VANTAGENS ESPECÍFICAS

Art. 22. O funcionário policial fará jus ainda às seguintes vantagens:
I - Gratificação de função policial;
II - Auxílio para moradia.

Art. 23. O policial fará jus à gratificação de função policial por ficar,
compulsoriamente, incompatibilizado para o desempenho de qualquer outra atividade,
pública ou privada, e em razão dos riscos à que está sujeito. (“Caput” do artigo com
redação dada pela Lei nº 5.640, de 3/12/1970)

§ 1º  A gratificação a que se refere este artigo será calculada,
percentualmente, sobre o vencimento do cargo efetivo do policial, na forma a ser fixada
pelo Presidente da República. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 5.640, de
3/12/1970)

§ 2º  Quando se tratar de ocupante de cargo ou função de direção, chefia ou
assessoramento com atribuições e responsabilidades de natureza policial, a gratificação
será calculada sobre o valor do símbolo do cargo em comissão ou da função gratificada.
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 5.640, de 3/12/1970)

§ 3º  Ressalvado o magistério na Academia Nacional de Polícia e a prática
profissional em estabelecimento hospitalar, para os ocupantes de cargos da série de
classes de Médicos Legistas, ao funcionário policial é vedado exercer outra atividade,
qualquer que seja a forma de admissão, remunerada ou não, em entidade pública ou
empresa privada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.640, de 3/12/1970)

Art. 24. O regime de dedicação integral obriga o funcionário policial à
prestação, no mínimo, de 200 (duzentas) horas mensais de trabalho.

Art. 25. A gratificação de função policial não será paga enquanto o
funcionário policial deixar de perceber o vencimento do cargo em virtude de licença ou
outro afastamento, salvo quando investido em cargo em comissão ou função gratificada
com atribuições e responsabilidades de natureza policial, hipótese em que continuará a
perceber a gratificação na base do vencimento do cargo efetivo.

Art. 26. A gratificação de função policial incorporar-se-á aos proventos da
aposentadoria à razão de 1/30 (um trinta avos) do seu valor por ano de efetivo exercício
de atividade estritamente policial.

Parágrafo único. Para os efeitos da incorporação de que trata este artigo,
levar-se-á em conta também o tempo de efetivo exercício em atividade estritamente
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policial, anterior à data da concessão ao funcionário da vantagem prevista no artigo 23.
(Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 475, de 24/2/1969)

Art. 27. O funcionário policial casado, quando lotado em Delegacia
Regional, terá direito a auxílio para moradia correspondente a 10% (dez por cento) do
seu vencimento mensal.

Parágrafo único. O auxílio previsto neste artigo será pago ao funcionário
policial até completar 5 (cinco) anos na localidade em que, por necessidade de serviço,
nela deva residir, e desde que não disponha de moradia própria.

Art. 28. Quando o funcionário policial, de que trata o artigo anterior, ocupar
imóvel sob a responsabilidade do órgão em que servir, 20% (vinte por cento) do valor
do auxílio previsto no artigo anterior serão recolhidos como receita da União e o
restante, empregado conforme for estabelecido pelo referido órgão de acordo com as
suas peculiaridades.

Art. 29. Quando o funcionário policial ocupar imóvel de outra entidade, a
importância referida no artigo 28 terá o seguinte destino:

a) a importância correspondente ao aluguel, recolhida ao órgão responsável
pelo imóvel;

b) o restante, empregado na forma estabelecida no artigo anterior, in fine .

Art. 30. Esgotado o prazo previsto no parágrafo único do artigo 27, o
funcionário que continuar ocupando imóvel de responsabilidade da repartição em que
servir indenizá-la-á da importância correspondente ao auxílio para moradia.

Parágrafo único. Se a ocupação for de imóvel pertencente a outro órgão o
funcionário indeniza-la-á pelo aluguel correspondente.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR

Art. 31. A assistência médico-hospitalar compreenderá:
a) assistência médica contínua, dia e noite, ao policial enfermo, acidentado

ou ferido, que se encontre hospitalizado;
b) assistência médica ao policial ou sua família, através de laboratórios,

policlínicas, gabinetes odontológicos, pronto-socorro e outros serviços assistenciais.

Art. 32. A assistência médico-hospitalar será prestada pelos serviços
médicos dos órgãos a que pertença ou tenha pertencido o policial, dentro dos recursos
próprios colocados à disposição deles.

Art. 33. O funcionário policial terá hospitalização e tratamento por conta do
Estado quando acidentado em serviço ou acometido de doença profissional.

Art. 34. O funcionário policial em atividade, excetuado o disposto no artigo
anterior, o aposentado e, bem assim, as pessoas de sua família, indenizarão, no todo ou
em parte, a assistência médico-hospitalar que lhes for prestada, de acordo com as
normas e tabelas que forem aprovadas.

Parágrafo único. As indenizações por trabalhos de prótese dentária,
ortodontia, obturações, bem como pelo fornecimento de aparelhos ortopédicos, óculos e
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artigos correlatos, não se beneficiarão de reduções, devendo ser feitas pelo justo valor
do material aplicado ou da peça fornecida.

Art. 35. Para os efeitos da prestação de assistência médico-hospitalar,
consideram-se pessoas da família do funcionário policial, desde que vivam às suas
expensas e em sua companhia:

a) o cônjuge;
b) os filhos solteiros, menores de dezoito anos ou inválidos e, bem assim, as

filhas ou enteadas, solteiras, viúvas ou desquitadas;
c) os descendentes órfãos, menores ou inválidos;
d) os ascendentes sem economia própria;
e) os menores que, em virtude de decisão judicial, forem entregues à sua

guarda;
f) os irmãos menores e órfãos, sem arrimo.
Parágrafo único. Continuarão compreendidos nas disposições deste capítulo

a viúva do policial, enquanto perdurar a viuvez, e os demais dependentes mencionados
nas letras "b" a "f", desde que vivam sob a responsabilidade legal da viúva.

Art. 36. Os recursos para a assistência de que trata este capítulo provirão das
dotações consignadas no Orçamento Geral da União e do pagamento das indenizações
referidas no artigo 34.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE APOSENTADORIA

Art. 37. O funcionário policial será aposentado compulsoriamente aos 65
(sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados.

Art. 38. O provento do policial inativo será revisto sempre que ocorrer:
a) modificação geral dos vencimentos dos funcionários policiais civis em

atividade; ou
b) reclassificação do cargo que o funcionário policial inativo ocupava ao

aposentar-se.

Art. 39. O funcionário policial, quando aposentado em virtude de acidente
em serviço ou doença profissional, ou quando acometido das doenças especificadas no
artigo 178, item III, da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, incorporará aos
proventos de inatividade a gratificação de função policial no valor que percebia ao
aposentar-se.

CAPÍTULO VI
DA PRISÃO ESPECIAL

Art. 40. Preso preventivamente, em flagrante ou em virtude de pronúncia, o
funcionário policial, enquanto não perder a condição de funcionário, permanecerá em
prisão especial, durante o curso da ação penal e até que a sentença transite em julgado.

§ 1º O funcionário policial nas condições deste artigo ficará recolhido a sala
especial da repartição em que sirva, sob a responsabilidade do seu dirigente, sendo-lhe
defeso exercer qualquer atividade funcional, ou sair da repartição sem expressa
autorização do Juízo a cuja disposição se encontre.
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§ 2º Publicado no Diário Oficial o decreto de demissão, será o ex-
funcionário encaminhado, desde logo, a estabelecimento penal, onde permanecerá em
sala especial, sem qualquer contato com os demais presos não sujeitos ao mesmo
regime, e, uma vez condenado, cumprirá a pena que lhe tenha sido imposta, nas
condições previstas no parágrafo seguinte.

§ 3º Transitada em julgado a sentença condenatória, será o funcionário
encaminhado a estabelecimento penal, onde cumprirá a pena em dependência isolada
dos demais presos não abrangidos por esse regime, mas sujeito, como eles, ao mesmo
sistema disciplinar e penitenciário.

§ 4º Ainda que o funcionário seja condenado às penas acessórias dos itens I
e II do Artigo 68 do Código Penal, cumprirá a pena em dependência  isolada dos demais
presos, na forma do parágrafo anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.364, de
4/10/1976)

CAPÍTULO VII
DOS DEVERES E DAS TRANSGRESSÕES

Art. 41. Além do enumerado no artigo 194 da Lei nº 1.711, de 28 de outubro
de 1952, é dever do funcionário policial freqüentar com assiduidade, para fins de
aperfeiçoamento e atualização de conhecimentos profissionais, curso instituído
periodicamente pela Academia Nacional de Polícia, em que seja compulsoriamente
matriculado.
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

.............................................................................................................................................

Art. 62. Aos funcionários do Serviço de Polícia Federal e do Serviço
Policial Metropolitano aplicam-se as disposições da legislação relativa ao funcionalismo
civil da União no que não colidirem com as desta Lei.

Parágrafo único. Os funcionários dos quadros de pessoal do Departamento
Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito Federal ocupantes de cargos não
integrantes do Serviço de Polícia Federal e do Serviço Policial Metropolitano,
continuarão subordinados integralmente ao regime jurídico instituído pela Lei nº 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

Art. 63. O disposto nesta Lei aplica-se aos funcionários que, enquadrados no
Serviço Policial de que trata a Lei nº 3.780, de 10 de julho de 1960 e transferidos para a
Administração do Estado da Guanabara, retornaram ao Serviço Público Federal.

Art. 64. Os funcionários do Quadro de Pessoal do Departamento Federal de
Segurança Pública ocupantes de cargos não incluídos no Serviço de Polícia Federal,
quando removidos ex officio, farão jus ao auxílio previsto no art. 22, item II, nas
mesmas bases e condições fixadas para o funcionário policial civil.

Art. 65. O disposto no Capítulo IV desta Lei é extensivo a todos os
funcionários do Quadro de Pessoal do Departamento Federal de Segurança Pública e
respectivas famílias.
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Art. 66. É vedada a remoção ex officio do funcionário policial que esteja
cursando a Academia Nacional de Polícia, desde que a sua movimentação impossibilite
a freqüência no curso em que esteja matriculado.

Art. 67. O funcionário policial poderá ser removido:
I - Ex officio;
II - A pedido;
III - Por conveniência da disciplina.
§ 1º Nas hipóteses previstas nos itens II e III deste artigo, o funcionário não

fará jus a ajuda de custo.
§ 2º A remoção ex officio do funcionário policial, salvo imperiosa

necessidade do serviço devidamente justificada, só poderá efetivar-se após dois anos, no
mínimo, de exercício em cada localidade.

Art. 68. Não são considerados herança os vencimentos e vantagens devidos
ao funcionário falecido, os quais serão pagos, independentemente de ordem judicial, à
viúva ou, na sua falta, aos legítimos herdeiros daquele.

Art. 69. Será concedido transporte à família do funcionário policial falecido
no desempenho de serviço fora da sede de sua repartição.

Parágrafo único. A família do funcionário falecido em serviço na sede de
sua repartição terá direito, dentro de seis meses após o óbito, a transporte para a
localidade do território nacional em que fixar residência.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 70. A competência atribuída por esta Lei ao Prefeito do Distrito Federal
e ao Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal será exercida, em relação à
Polícia do Distrito Federal, respectivamente, pelo Presidente da República e pelo Chefe
de Polícia do Distrito Federal, até 31 de janeiro de 1966.

Art. 71. Ressalvado o disposto no art. 11 desta Lei, os funcionários do
Departamento Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito Federal, que se
encontrem à disposição de outros órgãos, deverão retornar ao exercício de seus cargos
no prazo máximo de trinta dias, contados da publicação desta Lei.

Art. 72. O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação desta Lei, baixará por decreto o Regulamento-Geral do Pessoal do
Departamento Federal de Segurança Pública, consolidando as disposições desta Lei com
as da Lei número 1.711, de 28 de outubro de 1952, e legislação posterior relativa a
pessoal.

Art. 73. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


